
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 233.241 - MG (2012/0027886-0)

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : CARLOS ANTONIO DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSORIA 

PÚBLICA DA UNIÃO
EMENTA

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
ROUBO. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
DECRETO PRISIONAL COM FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO FÁTICA 
CONCRETA. PRECEDENTES. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

1. A prisão preventiva só deverá ser decretada quando 
devidamente atendidos os requisitos legais das garantias 
das ordens pública e econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, quando houver prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria.
2. A gravidade do crime cometido, seja ele hediondo ou não,  
com supedâneo em circunstâncias que integram o próprio 
tipo penal não constitui, de per si, fundamentação idônea a 
autorizar a prisão cautelar. 
3. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do 
recurso cabível. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva, determinando a expedição de alvará de 
soltura, se por outro motivo não estiver preso, sem embargo 
de novo decreto prisional, com observância dos requisitos 
legais, ou da aplicação, pelo Juízo de primeiro grau, das 
medidas alternativas diversas da prisão, nos termos da Lei 
nº 12.403/11.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em não conhecer do pedido e em concederHabeas Corpusde 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.Os Srs. Ministros Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE), Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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PÚBLICA DA UNIÃO
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário,  

impetrado em favor de CARLOS ANTONIO DA COSTA, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

Consta dos autos que, em 24.10.11, o paciente foi preso em flagrante, 

sendo depois convertida em preventiva, pela prática, em tese, do crime previsto no art. 

157, caput, do Código Penal, vez que foi surpreendido ao subtrair, para si, um par de 

tênis.

Aduz a Defensoria Pública que a segregação imposta deve ser 

desconstituída, em face do constrangimento ilegal perpetrado, pois a decisão que a 

manteve é desprovida dos requisitos autorizadores preconizados no art. 312 do Código 

de Processo Penal.

Pede, assim, a concessão da ordem, para "revogar o decreto de prisão 

preventiva e conceder a liberdade provisória mediante a fixação ou não das medidas 

cautelares alternativas à prisão" (fl. 8).

A liminar foi indeferida, às fls. 45/46, pelo então Relator, Ministro Adilson 

Vieira Macabu (Desembargador Convocado do TJ/RJ). 

Informações prestadas (fls. 59/69).

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

74/75).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (RELATOR): 

De início, é importante destacar que o habeas corpus, conforme 

reiterada jurisprudência desta Corte, presta-se a sanar coação ou ameaça ao direito de 

locomoção, sendo restrito às hipóteses de ilegalidade evidente, incontroversa, relativa a 

matéria de direito, cuja constatação independa de qualquer análise probatória. 

Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, inciso II, 

alínea “a”, da Constituição Federal, e aos artigos 30 a 32, ambos da Lei nº 8.038/90, a 

mais recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 

manejo do habeas corpus em substituição a recursos ordinários (apelação, agravo em 

execução, recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão criminal.

Essa orientação foi aplicada pela Primeira Turma da Corte Suprema, 

no julgamento do HC nº 109.956/PR, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, e do HC nº 

114.550/AC, de relatoria do Ministro Luiz Fux. Destaco, ainda, o HC nº 104.045/RJ, 

Relatora a Ministra Rosa Weber:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 

VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 

DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE 

OU ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 

fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 

amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 

pena de restar descaracterizado como remédio heróico. Contra a 
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denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 

Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso ordinário. 

Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da República, a 

impetração de novo habeas corpus em caráter substitutivo 

escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao preceito 

constitucional. Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 

judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas 

matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da 

pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das 

provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria 

das penas em grau recursal, compete precipuamente o controle da 

legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a 

correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas 

frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias 

anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 do 

Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a 

existência de uma única, desde que de especial gravidade, também 

autoriza a exasperação da pena, a despeito de neutras as demais 

vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 

condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao 

exame das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, 

conforme remissão do art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. 

Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 

avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto 

fático-probatório determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado.

O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 

Colenda Corte, passou também a restringir as hipóteses de cabimento do habeas 

corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição do 

recurso cabível.
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Nesse sentido, trago à colação o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 

CONDENAÇÃO. APELAÇÃO JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 

INCIDÊNCIA DE AGRAVANTE. TESES NÃO ALEGADAS NA 

APELAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, a 

bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. As hipóteses de 

cabimento do writ são restritas, não se admitindo que o remédio 

constitucional seja utilizado em substituição ao recurso cabível, vale 

dizer, o especial.

2. Para o enfrentamento de teses jurídicas na via restrita, 

imprescindível que haja ilegalidade manifesta, relativa a matéria de 

direito, cuja constatação seja evidente e independa de qualquer 

análise probatória, sendo de rigor a observância do devido processo 

legal, 

3. Hipótese em que as teses arguidas sequer foram objeto da 

apelação, razão pela qual não foras enfrentadas pelo Tribunal de 

origem, o que impede seu exame por esta Corte, sob pena de 

supressão de instância.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC nº 131.970, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Julgamento realizado em 28.8.12, DJe 

5.9.12)

No entanto, considerando que este remédio constitucional foi impetrado 

antes da alteração do entendimento jurisprudencial, a fim de evitar prejuízos à ampla 

defesa e ao devido processo legal, o alegado constrangimento ilegal será enfrentado 

para que se examine a possibilidade de eventual concessão de habeas corpus de ofício.

No presente mandamus, o pleito expõe a tese da ausência de 

fundamentação do decreto prisional cautelar. 

Assiste razão ao paciente, pelos fundamentos a seguir.

É certo que a prisão cautelar é medida incomum, diante dos 

consectários constitucionais da presunção de inocência e do devido processo legal, 

sendo impossível admitir a execução antecipada da pena. Outrossim, quando 

reveladas, através dos fatos trazidos ao magistrado, circunstâncias expressas no art. 
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312 do Código de Processo Penal, aplica-se tal medida segregativa, enquanto as 

mencionadas situações subsistirem. De igual teor: HC nº 106.819/MT, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 6.10.08.

No caso concreto, o acórdão impugnado repisou os argumentos 

aduzidos pelo juízo singular, lastreando-se na hipotética garantia da ordem pública, 

posto que o paciente foi autuado em flagrante pela prática, em tese, de roubo, conforme 

os seguintes trechos:

"No caso em tela, mesmo sendo o Autuado, a princípio, primário, 

constato que as circunstâncias do crime são graves e dão conta de 

sua periculosidade, revelando-se inadequada a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a 

garantia da ordem pública, tão vulnerabilizada com o crescente e 

alarmante número de assaltos que vem assolando nossa sociedade." 

(fl. 14)

------------------------------------------------------------------------------------------

"In casu, estando presentes a necessidade concreta da manutenção 

da custódia cautelar, a bem do resguardo da ordem pública, para que 

o paciente não continue a praticar crimes, não há falar em ofensa ao 

postulado da presunção de inocência, restando justificada a 

excepcionalidade da medida.

Vale ressaltar, ainda, que, ante a gravidade dos fatos e a 

periculosidade do paciente, as medidas cautelares alternativas à 

prisão, introduzidas com a Lei nº 12.403/11, não se mostram 

suficientes e adequadas à prevenção e repressão do crime no caso 

dos autos, razão pela qual deixo de aplicá-las." (fl. 39)

Entretanto, a simples menção à gravidade abstrata do delito, bem 

como a periculosidade do paciente, amparada exclusivamente em circunstâncias 

integrantes do próprio tipo penal, não são suficientes para justificar sua constrição 

cautelar.

Confira-se, nesse sentido, o seguinte precedente:

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. CORRUPÇÃO 

DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
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PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 

GENÉRICA DOS DELITOS. GARANTIDA DA INSTRUÇÃO 

CRIMINAL. AUSÊNCIA DE ELEMENTO CONCRETO A DENOTAR A 

PRESENÇA DE RISCO À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. INSTRUÇÃO 

PROCESSUAL ENCERRADA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM 

CONCEDIDA.

I. O juízo valorativo sobre a gravidade genérica do delito imputado ao 

paciente não constitui fundamentação idônea a autorizar a prisão 

cautelar, se desvinculados de qualquer fator concreto (Precedentes).

II. Em que pese a gravidade dos crimes, dinâmica dos fatos não 

revela indistinta violência ou brutalidade a ensejar a manutenção da 

custódia em garantia da ordem pública, porquanto o modus operandi 

em nada se difere dos próprios aos crimes de roubo duplamente 

majorado e corrupção de menores.

III. A mera alusão aos requisitos da custódia cautelar, bem como à 

necessidade de coibir a prática de delitos graves e ao clamor público, 

não são aptos a embasar a medida restritiva de liberdade.

IV. Não há que se falar em mantença do decreto prisional para 

garantia da ordem pública e da instrução criminal, notadamente por 

não inexistir qualquer elemento nos autos a demonstrar a presença de 

fundado risco de evasão do réu, sendo que a produção de provas 

encontra-se encerrada, uma vez que os depoimentos já foram 

devidamente colhidos (Precedentes).

V. Sobressai a impropriedade na manutenção da prisão cautelar no 

presente caso, pois a custódia deve ser fundada em fatos concretos 

indicadores da sua real necessidade, atendendo aos termos do art.

312 do Código de Processo Penal e da jurisprudência dominante.

VI. As condições pessoais favoráveis, como primariedade, bons 

antecedentes e residência definida, mesmo não sendo garantidoras de 

eventual direito à liberdade provisória, devem ser devidamente 

valoradas quando não demonstrada a presença dos requisitos que 

justificam a medida constritiva excepcional.

VII. Deve ser cassado o acórdão recorrido, bem como a decisão 

monocrática por ele confirmada, para conceder ao paciente o 
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benefício da liberdade provisória, se por outro motivo não estiver 

preso, mediante as condições a serem estabelecidas pelo Magistrado 

singular, sem prejuízo de que seja decretada nova custódia, com base 

em fundamentação concreta.

VIII. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator.

(HC nº 243.254/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, DJe 5.9.12)

No mesmo sentido: HC nº 225.794/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe 

23.8.12, e HC nº 204.502/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 10.5.12.

Por ser medida de exceção, em face dos motivos articulados na 

esteira dos recentes julgados desta Egrégia Corte e do Supremo Tribunal Federal, a 

segregação do paciente, desvinculada dos requisitos intransponíveis do art. 312 do 

Código de Processo Penal e do art. 93, IX, da Constituição Federal, importou-lhe 

constrangimento ilegal, que deve ser cessado.

Diante do exposto, tendo em vista os argumentos inicialmente 

expendidos, não conheço do habeas corpus. Porém, de ofício, concedo a ordem para 

revogar a prisão preventiva, determinando a expedição de alvará de soltura, sem 

embargo de novo decreto prisional, com observância dos requisitos legais, ou da 

aplicação, pelo Juízo de primeiro grau, das medidas alternativas diversas da prisão, nos 

termos da Lei nº 12.403/11. 

É como voto.
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Relator
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE
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Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS
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ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Jorge 
Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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